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COMISSÃO DO FUNDO DE CAPITAL 
OEA/Ser.W


PARA OS PROGRAMAS DE BOLSAS DE 
CIDI/COFOBEC/Doc.32/16


ESTUDO E TREINAMENTO DA OEA
9 dezembro 2016



Original: inglês
PARECER JURÍDICO

(Elaborado pelo Departamento de Assessoramento Jurídico)

Solicitou-se ao Departamento de Assessoramento Jurídico que prestasse assistência na interpretação da primeira cláusula do parágrafo dispositivo 1 do projeto de resolução CIDI/COFOBEC/Doc.30/16 rev.1, “Autorização para o uso do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, a fim de atender aos compromissos com bolsas de estudo e ao estabelecimento de uma pausa temporária parcial”, e, especialmente, para determinar se a redação dessa cláusula estabelece definitivamente o período de vigência da pausa autorizada pelo parágrafo dispositivo.

A parte relevante do parágrafo dispositivo 1 menciona o seguinte: 

“1.
Estabelecer uma pausa imediata e temporária na concessão de novas bolsas de estudo de pós-graduação, em 2017, no âmbito do Programa de Bolsas de Estudo Acadêmicas” [sublinhado nosso].

De acordo com o parecer emitido pelo representante do Departamento de Assessoramento Jurídico na reunião da Comissão do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, de 7 de dezembro de 2016, é nosso entendimento que o texto autoriza uma pausa, a vigorar imediatamente e ao longo do ano civil de 2017, na concessão de novas bolsas de estudo de pós-graduação, no âmbito do Programa de Bolsas para Estudos Acadêmicos e Técnicos. Esse entendimento é coerente com o significado comum e ordinário dos modificadores “imediata” e “em 2017”. Além disso, o uso de “temporária” reforça a natureza provisória da pausa, que, por definição, consiste numa cessação temporária de atividade e, quando lida juntamente com “em 2017”, indica que a duração pretendida de tal pausa é o ano civil de 2017. 

Essa interrupção é, além disso, coerente com a finalidade do projeto de resolução CIDI/COFOBEC/Doc.30/16 rev.1, que é enfrentar o fato de que as dotações orçamentárias previstas na AG/RES. 2 (LI-E/16), “Orçamento-programa da Organização para 2017”, não são suficientes para financiar plenamente as atividades de bolsas de estudo e treinamento em 2017, no âmbito do Programa de Bolsas de Estudo Acadêmicas da Secretaria-Geral, e autorizar, por conseguinte, uma retirada do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA para financiar, em 2017, determinados programas de bolsas sem financiamento.
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